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RESUMO
Objetivo: Apreender fatores que interferem na assiduidade de crianças quilombolas às 
consultas de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento. Método: Pesquisa 
qualitativa ancorada no Interacionismo Simbólico, durante a qual foram entrevistadas 14 
mães de crianças menores de um ano e que frequentavam a Unidade de Saúde da Família 
de Ilha de Maré, Bahia, Brasil. Resultados: A assiduidade às consultas sofre influência de 
fatores intrínsecos às mães (significado do acompanhamento à saúde infantil; vinculação 
das consultas ao adoecimento da criança; questões pessoais) e fatores extrínsecos 
relativos ao serviço (disponibilidade de agendamento, amplo tempo de espera para as 
consultas e qualidade das mesmas). Considerações Finais: Urge uma gestão que priorize a 
reorganização do serviço, com prioridade aos agendamentos e o aprimoramento profissional, 
tendo em vista a melhoria da qualidade do atendimento e a redução do tempo de espera, 
principalmente considerando as questões pessoais que comprometem a ida à unidade. 
Descritores: Crescimento e Desenvolvimento; Cuidado da Criança; Enfermagem em Saúde 
Comunitária; Saúde Pública; Relações Interpessoais.

ABSTRACT
Objective: To understand factors interfering with the attendance of quilombola children to 
growth and development follow-up appointments. Method: It is a qualitative research based 
on Symbolic interactionism, during which 14 mothers of children bellow 1 year-old were 
interviewed, who attended to the Family Health Unit at Ilha de Maré, Bahia, Brazil. Results: 
Appointment attendance is affected by factors intrinsic to mothers (meaning of child health 
follow-up; association between appointments and children falling ill; personal issues) and 
extrinsic factors, related to the service (availability, long waiting time for appointments and 
its quality). Final considerations: An administration prioritizing the service’s organization is 
required, which can prioritize attendances and the reduction of waiting time, specially given 
the personal issues that compromise going to the unit.
Descriptors: Growth and Development; Child Care; Nursing in Community Health; Public 
Health; Interpersonal Relations.

RESUMEN
Objetivo: Identificar los factores que interfieren en la asiduidad de niños quilombolas 
en las consultas de seguimiento para el crecimiento y desarrollo. Método: Investigación 
cualitativa con base en el Interaccionismo Simbólico, en la cual se entrevistó 14 madres 
de niños menores de un año de edad y que frecuentaban la Unidad de Salud de la Familia 
de Ilha de Maré, Bahia, Brasil. Resultados: La asiduidad en las consultas sufre influencia 
de factores intrínsecos a las madres –significado de seguimiento para la salud infantil, 
asociación de las consultas con la enfermedad del niño; cuestiones personales– y de 
factores extrínsecos relativos al servicio –disponibilidad de agenda, mucho tiempo de 
espera para las consultas y su calidad–. Consideraciones Finales: Es necesario haber una 
gestión que priorice la reorganización del servicio, con mayor prioridad a las agendas y al 
perfeccionamiento profesional, teniendo en cuenta la mejora de la calidad de la atención 
médica prestada y la reducción del tiempo de espera, principalmente considerando las 
cuestiones personales que les comprometen venir a la unidad. 
Descriptores: Crecimiento y Desarrollo; Cuidado del Niño; Enfermería en Salud Comunitaria; 
Salud Pública; Relaciones Interpersonales. 
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INTRODUÇÃO 

A maior vulnerabilidade de crianças quilombolas para o adoe-
cimento exige estratégias políticas que assegurem a qualidade 
de vida dessa população, entre essas estratégias se inserem as 
consultas de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 
(ACD). Estas, por favorecerem o vínculo entre profissional e mãe, 
poderão representar um importante espaço para o fortalecimento 
da assiduidade das famílias às consultas.

Pesquisas assinalam a exposição das crianças a situações distintas 
de vulnerabilidades, que envolvem desde aspectos fisiológicos, 
como a imaturidade imunológica, bem como eventos externos, 
como limitado acesso à educação, coleta de lixo, saneamento 
básico e água encanada(1-2). Essa realidade não se limita ao cenário 
brasileiro. Está evidenciada, por exemplo, na Irlanda, cuja morta-
lidade é quatro vezes maior em crianças vivendo em situação de 
pobreza(3) e também em países como a China, Burma/Myanmar(4) 
e a África Subsaariana(5). A situação tende a agravar-se quando se 
trata de crianças negras, principalmente as nativas de comunida-
des quilombolas, fato este que pode estar relacionado às piores 
condições de vida e de saúde, à menor expectativa de vida ao 
nascer e maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde(5-6).

Nesse contexto, a consulta de ACD desvela-se como estratégia 
de vigilância da atenção à saúde das crianças(7). Tal estratégia 
encontra-se inserida na Política Nacional da Atenção Básica(8), 
compondo o Programa de ACD, tendo sido disposta na Lei n. 
13.257 de 8 de março de 2016, que estabelece as políticas públicas 
para a primeira infância e traz a saúde como área prioritária(9). 

As consultas de ACD, originalmente conhecidas como puericul-
tura, ocorrem de forma sistemática e planejada, se dão por meio 
da supervisão e orientação da vacinação, aleitamento materno e 
higiene; promoção de hábitos saudáveis, além da prevenção de 
acidentes e agravos, bem como identificação precoce destes. Elas 
possibilitam ainda a confiança, o respeito e o estreitamento de 
vínculo entre o profissional de saúde e a família, fator que favorece 
a continuidade da procura pelos serviços, bem como a autonomia 
e o fortalecimento da família para o cuidado em saúde(10-11). 

Considerando que o estabelecimento de laços entre o usuário e 
o profissional tem sido citado por sua eficácia em ações de saúde, 
aspecto que repercute diretamente no cuidado da criança(10-11), as 
evidências científicas sinalizam para a relevância das consultas de 
ACD. Pesquisa de revisão sistemática brasileira mostrou a importância 
dessas consultas para a redução dos riscos de morbimortalidade 
infantil(12). Pode-se inferir, portanto, que, desde a implementação 
das consultas de ACD, a partir de 1984, iniciou-se um processo de 
melhoria das condições de saúde das crianças brasileiras – que 
pode ser percebido a partir da redução das taxas de mortalidade 
entre os anos de 1990 e 2013, cujo índice alcançou 78%(13). 

Ao passo que algumas investigações indicam relação entre 
a redução dos percentuais de morbimortalidade infantil com a 
adesão às consultas de ACD, outras alertam para a não assiduidade 
de crianças a esses espaços. Estudo realizado em um setor de 
atendimento da maternidade de São Leopoldo, Rio Grande do 
Sul, Brasil, demonstrou que das 393 crianças nascidas em hospital 
público, 53,2% não frequentavam a consulta de puericultura 
regularmente(14). Em estudo de base populacional feito em 2013 
com 1.711 crianças de zero a cinco anos, do Maranhão, Brasil, 

verificou-se que a realização da consulta de ACD no primeiro 
ano de vida ocorreu entre 38,4% dos infantes(15). Outro estudo 
realizado em Sobral, Ceará, Brasil, também corrobora a situação 
de ausência às consultas de ACD por diversos motivos(16). 

Considerando que tais evidências científicas apontam para a 
não adesão às consultas como um problema para a população em 
geral, ressalta-se a lacuna de conhecimento no que tange essa 
realidade em comunidades quilombolas. Vale salientar ainda que, 
apesar de melhorias no quadro de morbimortalidade infantil no 
Brasil, tal fato não reflete a realidade para crianças negras. Dado 
da Fundação das Nações Unidas para Infância (Unicef ) chama 
atenção de que no Brasil a mortalidade entre crianças negras é 
aproximadamente 40% maior do que a de crianças brancas(17). 
Paralelo a isso, na África Subsaariana, em que a população é 
predominantemente negra, a probabilidade de uma criança 
morrer antes de completar os cinco anos aumenta para 1 a cada 
12 nascimentos, enquanto que nos Estados Unidos essa proba-
bilidade é de 1 entre 140 nascidos vivos(2). Diante do contexto de 
maior exposição das crianças negras ao adoecimento e morte, 
torna-se relevante destacar que são imprescindíveis ações, no 
âmbito da saúde coletiva, de promoção à saúde e prevenção de 
doenças baseadas em condutas eficazes que consigam superar 
as situações de vulnerabilidade da população quilombola(6). 

Entendendo que o acompanhamento sistemático de crianças 
quilombolas às consultas de ACD refletirá na melhoria das condi-
ções de saúde dessa população e que a relação de vínculo entre 
mãe e profissional de saúde é essencial para esse processo, nos 
questionamos: para mães quilombolas, que fatores interferem 
na frequência das crianças às consultas de ACD? 

OBJETIVO

Apreender fatores que interferem na assiduidade de crianças 
quilombolas às consultas de acompanhamento do crescimento 
e desenvolvimento.

MÉTODO

Aspectos Éticos

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade Federal 
da Bahia, sob o parecer nº 1.023.744, CAAE 39922214.5.0000.5531. 
Elaborou-se um termo de consentimento livre e esclarecido, no 
qual foram respeitados os critérios estabelecidos na Resolução 
466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde.

Referencial teórico-metodológico e tipo de estudo

Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa 
que baseou-se na teoria do Interacionismo Simbólico (IS). Essa 
teoria vem sendo empregada nas pesquisas em enfermagem, 
visto que adota como conceito central o significado das ações 
no âmbito individual e coletivo, alicerçadas na interação entre os 
atores sociais(18). Tal estudo vincula-se à tese intitulada “A Consulta 
para Acompanhamento do Crescimento e Desenvolvimento de 
Crianças Quilombolas”, à luz do Interacionismo Simbólico (IS). 
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Procedimentos Metodológicos

Cenário do estudo

O estudo foi desenvolvido em cinco comunidades quilombolas 
localizadas em Ilha de Maré, Praia Grande, Bananeira, Martelo, Ponta 
Grossa e Porto dos Cavalos, com uma população total de 4.236 ha-
bitantes, registrada no Censo Demográfico de 2010(19). Com o intuito 
de identificar os fatores que interferem na assiduidade das mães 
às consultas de ACD, foram escolhidas comunidades quilombolas 
que se encontram em maior situação de vulnerabilidade social. 

O cenário de estudo representa a maior concentração da 
população negra habitante de um município da Bahia, Brasil(9). 
A maioria da população tem acesso ao abastecimento de água 
potável e luz elétrica, no entanto convive com a falta de sanea-
mento básico. As principais atividades para sustento da família 
são a pesca, a mariscagem e o artesanato. 

Na comunidade, há cobertura de Atenção Básica com a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) localizada no quilombo de Praia Grande, o 
mais populoso. É constituída por duas equipes multiprofissionais 
compostas por um dentista, duas enfermeiras, dois médicos, dois 
técnicos de enfermagem, um técnico de saúde bucal e sete Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS), além do suporte da equipe do Núcleo 
de Atenção à Saúde da Família por meio de assistente social, educador 
físico, fisioterapeuta, nutricionista, psicólogo e terapeuta ocupacional. 

O agendamento de consultas na Unidade de Saúde da Família 
(USF) em estudo é feito de forma presencial, por meio da dispo-
nibilização da agenda dos profissionais que realizam as consultas 
(enfermeiras e médicos). A organização interna desse serviço 
prevê a marcação das consultas de ACD para as segundas-feiras e 
a consulta propriamente dita para as quintas-feiras. Embora a ESF 
preconize a atuação profissional de formação generalista, um dos 
médicos da unidade investigada é especialista na área de cirurgia 
pediátrica, situação que direcionou a predileção das mães por 
esse profissional para a realização das consultas de suas crianças. 

 
Fonte de dados

Este estudo contou com a participação de mães de crianças qui-
lombolas menores de um ano. Inicialmente, foi realizado um levanta-
mento porta a porta, a fim de identificar crianças que atendessem aos 
critérios de inclusão: ser menor de um ano e frequentar as consultas 
de ACD realizadas por enfermeiras e médicos. A fim de não enviesar 
o estudo, optou-se por mães cuidadoras primárias das crianças, que 
compareciam às consultas de acompanhamento, conforme preco-
nizado pelo Ministério da Saúde (MS), fossem essas de rotina ou por 
demanda espontânea. De um total de 34 mães identificadas, que 
tinham filhos com idade menor que um ano, participaram do estudo 
14 mães quilombolas, moradoras dessas comunidades. 

 
Coleta e organização dos dados 

Utilizou-se a técnica de entrevista semiestruturada, contendo 
questões objetivas para caracterização das mulheres (idade, raça/
cor, escolaridade, trabalho, estado civil, renda, quantidade de 
filhos e número de moradores no domicílio) e a seguinte questão 
norteadora: Que fatores interferem na sua ida às consultas infantis?

As entrevistas foram realizadas entre setembro de 2014 e fe-
vereiro de 2015, pela doutoranda do referido projeto, e duraram 
em média 30 minutos. Ocorreram nas instalações da USF ou nas 
residências das crianças, dependendo da disponibilidade das 
mães. A diferença dos locais de coleta não implicou em alterações 
comportamentais que prejudicassem a qualidade das entrevistas. 
Estas foram realizadas em horários previamente agendados, 
preservando a privacidade das mães e evitando interrupções. 
Para melhor aproveitamento das informações, as narrativas foram 
gravadas com autorização das participantes e transcritas para 
posterior sistematização e análise. Para assegurar a confiden-
cialidade das informações, as entrevistadas tiveram seus nomes 
identificados por meio de codinomes de mulheres africanas.

Os dados foram sistematizados por meio do método de 
análise de conteúdo temática, seguindo as fases de pré-análise; 
exploração do material; tratamento; inferência; e interpretação 
dos resultados obtidos. A discussão dos resultados foi funda-
mentada na Teoria do Interacionismo Simbólico, uma vez que o 
significado é o conceito central, cujas ações individuais e coletivas 
são construídas a partir da interação entre as pessoas, as quais 
agem no contexto social a que pertencem(8). 

 
Análise dos dados

Com base no processo de sistematização, o material empírico 
foi agrupado por semelhanças e diferenças, possibilitando a 
emersão de categorias temáticas, a saber: “Fatores intrínsecos” 
e “Fatores extrínsecos”. No que tange aos fatores relacionados 
diretamente à mãe, encontram-se: “Significado da consulta para o 
acompanhamento da criança”; “Entendimento da necessidade da 
consulta diante do adoecimento da criança”; e “Questões pessoais”. 
Os fatores extrínsecos, que se relacionam ao serviço, contemplam 
as subcategorias: “Disponibilidade de agendamento da consulta”; 
“Tempo de espera para a consulta”; e “Qualidade da consulta”. 

RESULTADOS

Neste estudo participaram 14 mulheres quilombolas na faixa 
etária entre 18 e 39 anos, com média de idade de 26 anos. Em 
sua totalidade, se autodeclararam da raça negra (pretas e pardas 
100%). A maioria delas possuía ensino médio incompleto (57,1%); 
viviam em união estável (57,1%) e trabalhavam como marisqueiras 
(50%). Ademais, 42,8% tinha apenas um filho e 28,5% residiam 
com 3 ou 4 pessoas, perfazendo uma renda familiar inferior a 
um salário mínimo e meio (na época da pesquisa, o valor do 
salário mínimo vigente era de R$ 724,00). Salienta-se que todas 
as entrevistadas declararam não possuir trabalho formal, das 
quais 58,3% desempenham ocupação de baixa remuneração. 

Distintos fatores influenciam a assiduidade de mães quilom-
bolas às consultas de ACD, sendo esses de âmbito intrínseco ou 
extrínseco, conforme ilustrados nas categorias a seguir:

Fatores intrínsecos 

Essa categoria reúne fatores relacionados diretamente às 
mães entrevistadas que influenciam na assiduidade às consultas 
e estão organizados nas seguintes subcategorias:
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Significado da consulta para o acompanhamento da criança

As mães quilombolas entendem que é fundamental o acom-
panhamento da saúde das crianças a partir das consultas de ACD, 
evento que favorece a assiduidade no serviço.

Para mim é uma obrigação trazer a criança para ver como ela está. 
Por isso, nunca faltei a essa consulta. Se eu precisar sair, alguém 
a leva, pois é bom ficar acompanhando. Eu considero que é um 
dever da mãe. (Ameenah)

Eu acompanho sua saúde. A levo para consulta de enfermagem 
todo mês, porque é rotina normal. (Ashia)

Entendimento da necessidade da consulta diante do adoe-
cimento da criança

Outras percepções desveladas no estudo referem-se ao entendi-
mento materno de condicionamento da consulta ao adoecimento 
das crianças, conforme ilustram seguintes as falas: 

Só trago minha filha para consulta quando ela está doente. (Zulai)

Precisa vir para consulta quando está doente. Se não estiver 
doente, não precisa trazer. (Zarina)

Questões pessoais 

Percebe-se que a assiduidade das crianças às consultas sofre 
interferência de questões pessoais, sobretudo devido às demandas 
cotidianas das mães quilombolas. 

Não o trazia sempre para consulta porque estava com alguns 
problemas pessoais, mas vou voltar a levá-lo. (Zalika)

Há dois meses que eu não o trago para consulta devido à falta de 
tempo. Tenho três filhos! As atividades de casa também atrapalham. 
[…] fica muito puxado. […] Eu diria que é preguiça mesmo, mas 
vou levá-lo. (Alika)

Eu tive que faltar à consulta porque eu tinha que resolver algumas 
questões para poder receber o dinheiro do Governo. (Shany)

Fatores extrínsecos 

Essa categoria compreende os fatores relacionados à USF do 
estudo, que interferem na assiduidade das crianças às consultas 
de ACD. Ela é composta pelas seguintes subcategorias: 

 
Disponibilidade de agendamento da consulta

Evidencia-se que a viabilidade para o agendamento interfere na 
assiduidade de crianças às consultas de ACD. Essa disponibilidade 
está condicionada à agilidade no processo de agendamento, o 
que facilita a marcação:

[…] o processo para marcar não é demorado. Se eu vier hoje, 
consigo agendar para a mesma semana. (Winda)

Eu não acho que demora a marcação! Quando venho na segunda, 
eu consigo marcar para a quinta da mesma semana. (Nikaule)

Não obstante, algumas mães queixaram-se da insuficiência 
de oferta de vagas para o serviço, referindo-se a longos períodos 
de espera para agendamento das consultas. Tal situação pode 
culminar, inclusive, na busca por atendimento em outras unidades: 

Não consigo levá-lo todo mês por falta de vaga. São 25 fichas de 
atendimento ao dia. Podemos esperar dois ou três meses para 
conseguir agendar a consulta. (Adwin)

Com relação à marcação, o tempo de espera é demorado, massa-
crante. O serviço poderia ser melhor, mais bem organizado. […] 
por isso, prefiro buscar outra unidade. (Leiza)

Tempo de espera para a consulta 

O estudo mostra que o tempo de espera para o atendimento 
é influenciado pelo grande número de crianças que procuram 
por esse serviço, bem como pela conduta dos profissionais que 
não são assíduos e pontuais. Tal evento interfere negativamente 
na vida diária das mães:

Demora muito para atender porque é muita gente. A gente vai 
cedo, mas não adianta. […] ocorre que eles [os profissionais] vão 
almoçar e demoram para voltar. […] o pior é quando a gente 
marca e, no dia agendado, o médico não vem. Eu acordo cedo 
para fazer comida e, quando chego lá, não tem médico! (Faizah)

[…] se eu pudesse mudar algo, mudaria o tempo de espera. Aqui, 
é por ordem de chegada: se a gente for mais cedo, a fila é menor; 
se a gente for um pouco mais tarde, a fila é grande! Além disso, os 
profissionais chegam tarde e, quando vão tomar café, demoram 
para retornar. (Iori)

Qualidade da consulta

Os fatores relacionados à qualidade da consulta, citados 
pelas mães quilombolas, remetem à postura do profissional de 
saúde e ao tempo disponível para o atendimento das crianças. 
Considerando que na unidade investigada as consultas de ACD 
ficam sob a responsabilidade médica, as falas direcionam-se a 
críticas a esse profissional. 

O atendimento é muito ruim. […] é uma pessoa grosseira, não 
tem paciência com as crianças. Todo mundo reclama! (Faizah)

Se tivesse mais de um médico, seria melhor porque poderia au-
mentar o tempo de atendimento na consulta. (Zaila)

DISCUSSÃO

O estudo permitiu conceber que a assiduidade de crianças 
quilombolas às consultas de acompanhamento do crescimento 
e desenvolvimento sofre interferência de fatores intrínsecos, 
pertinentes às mães, e extrínsecos, relacionados ao serviço de 
saúde. Concernente aos fatores intrínsecos, as mães quilombolas 
evidenciaram questões pessoais que, por vezes, são priorizadas 
ante a necessidade de acompanhamento de saúde da criança, a 
exemplo das ocupações domésticas. Tais demandas são influen-
ciadas pelo contexto cultural, o qual considera que os afazeres 
do lar consistem na principal atribuição das mulheres. Assim, 
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as mães estudadas entendem que necessitam primeiramente 
atender às demandas rotineiras da casa. Corroborando estes 
dados, estudo realizado em São Paulo, Brasil, indica que as mu-
lheres acabam se dedicando mais às funções de alimentação e 
manutenção da casa(20).

A decisão por atender aos afazeres domésticos em detrimento 
do acompanhamento da saúde da criança pode ser elucidada 
pelo IS, uma vez que as interações estabelecidas por essas mães 
com o ambiente onde vivem podem contribuir para o compor-
tamento de (não) procura pelas consultas de ACD. No contexto 
em questão, é a partir da interação das mães e os estereótipos 
sociais de gênero que são designadas ao feminino as obrigações 
domésticas. Nesse sentido, o cuidado do lar como atributo ine-
rente à mulher se constitui um símbolo que se constrói a partir 
da interação entre os sujeitos. Essa realidade é ainda mais difícil 
de ser desconstruída quando se trata de mulheres negras, visto 
que, quando comparadas às brancas, se deparam com maior 
dificuldade para realização do trabalho formal(21). 

Atrelado também aos fatores intrínsecos, está o fato de que 
as mães quilombolas entendem que a procura pelo serviço de 
ACD encontra-se condicionada à presença de doença, fator que 
também dificulta a assiduidade das crianças a esse serviço. Esse 
comportamento pode estar ancorado ao modelo tecnocrático/
biomédico que compreende a saúde como ausência de doença(22). 
Tal paradigma imprime uma assistência pontual e curativista 
com centralidade nos aspectos biológicos(23), o que acaba por 
desvalorizar outros elementos que interferem nesse processo, 
a exemplo dos hábitos de vida dessa população.

No caso de crianças quilombolas, deve-se considerar que 
essa conjuntura pode estar relacionada ao distanciamento da 
própria cultura dessa população que, ao interagir com diferentes 
contextos simbólicos sociais, apreende outras formas de cuidar 
de suas crianças e lidar com o adoecimento, desvalorizando as 
alternativas tradicionais da cultura afrodescendente, como a 
utilização de chás e ervas, unguentos, massagens, banhos, apoio 
espiritual, entre outros. Ainda que tais práticas não tenham sido 
evidenciadas neste estudo, a utilização dos recursos próprios da 
cultura de afrodescendentes é ainda valorizada por mães africanas 
pertencentes a comunidades rurais(24).

Estudo realizado em uma comunidade de remanescentes 
quilombolas de Morro do Chapéu, Bahia, Brasil, evidenciou que, 
diante de um sistema de saúde pública deficiente, a crença des-
sas comunidades nos recursos vegetais é uma alternativa para 
o tratamento das doenças mais comuns do grupo. Além disso, 
esse conhecimento pode ser identificado em outras comunidades 
de matriz africana, como os terreiros de candomblé(25). Nessas 
comunidades, parece haver uma coexistência entre a terapia 
convencional medicamentosa e as terapêuticas tradicionais de 
modo harmônico. 

Salienta-se que os profissionais de saúde, em especial o(a) 
enfermeiro(a), posto seu protagonismo no cuidado a crianças na 
ESF, entendendo as peculiaridades de comunidades quilombo-
las, devem respeitar e valorizar outros métodos de promoção à 
saúde que lhe são comuns. A partir dessa valorização e atrelada 
à implementação de práticas integrativas, complementares e 
escuta qualificada, é possível fomentar autonomia e protago-
nismo das mães, estabelecendo um diálogo atento e respeitoso 

entre o profissional e o cliente, favorecendo o delineamento de 
diagnósticos e tratamentos condizentes com suas necessidades. 
Esse processo viabiliza o empoderamento da usuária, culminan-
do em uma corresponsabilização e co-participação no plano 
terapêutico de forma consciente. Essas prerrogativas ampliam 
as bases conceituais acerca do cuidado em saúde para além da 
alopatia e da racionalidade biomédica, incluindo nesse processo 
práticas complementares, dimensões sociais e subjetivas, ação 
interdisciplinar, troca entre os sujeitos, criação de vínculo e con-
fiança, as quais são valorizadas a partir do conceito da Clínica 
Ampliada, instituída pela Política Nacional de Humanização da 
Atenção e Gestão (HumanizaSUS) desde 2004(26). A partir dessa 
interação, reforça-se a criação do vínculo profissional-cliente, o 
que pode facilitar a adesão da família às consultas de ACD e a 
continuidade da assistência.

Esses elementos, embora não evidenciados em nossa pesquisa, 
podem também interferir positivamente na assiduidade das crian-
ças às consultas de ACD. Isso se dá no momento em que as mães 
modificam sua percepção acerca do processo saúde-doença e, a 
partir da interação com a comunidade em que habita, faz com que 
atribuam uma significação favorável ao serviço, passando então a 
compreender sua necessidade. Essa ideia pode ser fundamentada 
na interação do indivíduo consigo mesmo, sendo regulada pelo 
que é construído socialmente entre os sujeitos. Quanto a isso, 
estudo colombiano sinaliza que a plena participação dos pais e 
da família no cuidado à criança implica a sensibilização destes 
em relação à importância do acompanhamento da saúde. Esse 
estudo chama atenção também para a essencialidade da comu-
nicação e orientação da família(27), reconhecendo sua relevância 
para o cuidado e a criação dos filhos. 

Entretanto, ao atribuir valor ao acompanhamento do serviço 
de saúde e assim buscá-lo, as mulheres passam por dificuldades 
relacionadas ao agendamento. Nota-se ainda que, quando o 
acesso é dificultado, as consultas tornam-se menos frequentes. 
Nesse sentido, quando a acessibilidade é permeada por uma 
oferta insuficiente de vagas, culmina em longas filas de espera, 
dificultando o acompanhamento periódico da criança quilombo-
la, evidência também demonstrada em estudo com população 
semelhante(28).

Pesquisa realizada em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, com 
uma amostra de 7.778 indivíduos confirma a ocorrência de filas 
extensas no serviço de saúde coletiva como um dos principais 
obstáculos para atendimento(29). Há de se considerar que as filas 
para atendimento podem ainda relacionar-se à tendência do 
agendamento e/ou preferência pela consulta de ACD realizada 
por médico, sobrecarregando esse profissional ao priorizá-lo 
em detrimento da enfermeira. Outra pesquisa já apontava que 
as marcações para a consulta médica são disputadas, sendo 
este fato agravado quando há disponibilidade insuficiente de 
profissionais dessa área(30).

Tal realidade é um contrassenso à Política Nacional da Atenção 
Básica (PNAB), que rege o funcionamento da ESF, a qual estabelece 
que o acompanhamento das famílias deve ser feito de modo 
compartilhado a partir de uma vertente multiprofissional, sendo 
as equipes minimamente compostas por médico generalista ou 
especialista em Saúde da Família ou médico de Família e Comuni-
dade; enfermeiro generalista ou especialista em Saúde da Família; 
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auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de 
saúde; podendo-se acrescentar a esta composição, os profissionais 
de saúde bucal: cirurgião-dentista generalista ou especialista em 
Saúde da Família, auxiliar e/ou técnico em saúde bucal(8). Além 
dessa política, também há o respaldo legal do Conselho Federal 
de Enfermagem (Cofen), que define a consulta de enfermagem 
como atividade privativa da enfermeira, conforme cita a Lei nº 
7.498 de 25 de junho de 1986, publicada no Diário Oficial da 
União de 26/06/1986 e regulamentada pelo decreto n. 94.806, 
art.11(31). Contudo, considerando que em uma das unidades de 
saúde o médico é um profissional com especialização em pedia-
tria, tal contexto compromete o protagonismo do enfermeiro 
generalista ou da família na saúde coletiva, uma vez que acaba 
por influenciar as mães na escolha pelo profissional médico. No 
entanto, cabe ressaltar a importância do atendimento conduzido 
pelo enfermeiro na ESF e em outras unidades da rede de Atenção 
Básica por atualmente relacionar-se com a redução dos índices 
de morbimortalidade infantil(32). 

Outro fator que compromete a assiduidade do público em 
questão é a baixa disponibilidade de consultas, quando interli-
gada à demanda elevada de crianças para atendimento. Estudo 
nacional e internacional, realizado no distrito de Thekwini, no Sul 
da África, revela que a baixa oferta de consultas aliada à sobre-
carga de atendimento aumentam as demandas das equipes da 
unidade, elevam o tempo de espera e favorece a insatisfação do 
serviço(29,33). Esse elevado tempo de espera, conforme apontam 
mães do nosso estudo, pode contribuir até mesmo para o abandono 
do tratamento. Vale ressaltar que a sobrecarga de trabalho dos 
profissionais influencia negativamente na assistência à usuária, 
conforme assinala pesquisa realizada com profissionais de saúde 
do município de Aracati, Ceará, Brasil(34). 

Independente das interferências em torno do acesso das mães 
quilombolas ao serviço, a assiduidade delas sofre influência de 
outros elementos que comprometem a qualidade. Nessa perspec-
tiva, fazem alusão à pontualidade e presença dos profissionais, 
seja pelos atrasos para o início das atividades na unidade, seja 
pelo absenteísmo no serviço. Estudo quantitativo realizado com 
400 hipertensos em Fortaleza, Ceará, Brasil, identifica a pontuali-
dade dos profissionais como um dos critérios favoráveis à adesão 
ao tratamento(35). Apesar de não compor o resultado da nossa 
pesquisa, o não cumprimento da jornada diária de trabalho na 
atenção básica pode atrelar-se à possível existência de outros 
vínculos empregatícios, sobretudo por médicos e dentistas(36). 
Essa situação nos remete a valores e condutas éticas acerca do 
processo de trabalho, ainda não contempladas pelos respectivos 
códigos de ética profissional(37). 

Além dos fatores pré-consultas que interferem na assiduida-
de, as mães queixaram-se também da rapidez do atendimento 
durante a consulta e da inadequada postura profissional, eventos 
que dificultam a interação entre a mãe e o profissional de saúde. 
Isso pôde ser percebido também por estudo qualitativo, realizado 
com usuários de seis Unidades Básicas de Saúde (UBS) em dois 
distritos sanitários de São Paulo, Brasil, que identificou entre as 
queixas o atendimento médico rápido, sem vínculo e indelicado(38). 
Também um estudo realizado com enfermeiras de unidades de 
saúde da Paraíba, Brasil, revelou ser comum a ausência de relações 
de interação, coparticipação e produção de subjetividade entre 

as mães e o enfermeiro durante a consulta de ACD, situação que 
pode favorecer o abandono do acompanhamento(39).

Essa conjuntura dá margem a discussões acerca da necessi-
dade de humanização do atendimento nos serviços de saúde 
que embasou a Política HumanizaSUS, que tem como princípio 
a escuta atenta, eticamente comprometida e interessada no 
reconhecimento do outro(26). Busca-se assim que o profissional 
assuma uma postura atenciosa, o que contribuirá para interação 
entre profissional e mãe, e, consequentemente, resultará em uma 
relação de cuidado, confiança e assiduidade às consultas de ACD. 

Limitações do estudo

O trabalho aponta como limitações do estudo a dinâmica organi-
zacional da ESF estudada, uma vez que direciona o atendimento ao 
profissional médico, desfavorecendo o acompanhamento realizado 
pela enfermeira. O fato do profissional médico possuir especiali-
dade pediátrica pode ter influenciado a procura pela consulta de 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento realizada 
por ele, consequentemente, a maior assiduidade. Outro aspecto a 
ser citado é o tamanho da população estudada, composta por 14 
mães, visto que não representa a totalidade de genitoras quilom-
bolas de crianças menores de um ano, que equivale a 32 mulheres.

Contribuições para a Enfermagem

As evidências científicas desveladas neste estudo permitem 
direcionar a enfermagem para uma gestão da unidade de saúde 
que viabilize o agendamento visando a redução do tempo de 
espera, levando em consideração, inclusive, as questões pessoais 
que dificultam as mães acessarem o serviço. No que tange a es-
sas questões, no sentido de favorecer a adesão às consultas, tal 
profissional em parceria com os demais na ESF pode priorizar a 
atenção às crianças quilombolas e desenvolver junto às mães 
ações de educação em saúde com enfoque para a importância 
desse acompanhamento no cenário da saúde pública. Essas ações 
podem proporcionar uma assistência acolhedora, contribuindo 
para a assiduidade das mães quilombolas às consultas e, conse-
quentemente, para a saúde coletiva das crianças.

Além disso, acredita-se que o aumento/aprimoramento da 
qualidade da atenção primária à saúde é uma estratégia efetiva 
na busca de maior promoção da saúde, prevenção de doenças, 
com potencial para melhorar o estado de saúde das pessoas, 
refletindo-se na melhoria dos indicadores de saúde. Nesse con-
texto, a atuação da enfermeira torna-se essencial, ao contribuir 
com a condição de saúde das populações que assiste. Equipes 
de saúde da família adequadamente formadas e comprometidas 
com a saúde coletiva podem desenvolver um papel fundamental 
no enfrentamento às iniquidades de populações marginalizadas, 
incluindo-se as comunidades quilombolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo apontou fatores de âmbito intrínseco e extrínseco 
relacionados à assiduidade de crianças quilombolas às consultas 
de ACD. No que concerne àqueles intimamente relacionados às 
mães, a adesão sofre influência do significado que atribuem ao 
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acompanhamento, da vinculação das consultas às situações de 
doenças, além de questões de cunho pessoal, sobretudo perti-
nentes às demandas domésticas cotidianas.

Os fatores relacionados ao serviço envolvem a disponibilidade 
de agendamento, o tempo de espera para a consulta e a qualidade 
da mesma, expressa pela postura do profissional de saúde e pelo 
tempo disponível para o atendimento das crianças. Analisados 
na perspectiva do Interacionismo Simbólico, esses fatores são 
derivados da comunicação simbólica que as mães quilombolas 
apreendem a partir de sua interação com a comunidade e com 
os profissionais que atuam no serviço de saúde.

A busca pelo serviço pode ser encorajada por meio de estímulo 
às relações de interação entre mães e profissionais, por meio da 
humanização do atendimento, da escuta qualificada e de ações 
educativas que possam transformar a percepção das mães 
acerca da importância da consulta. Outrossim, espera-se uma 
organização da gestão quanto à oferta dos serviços, processo 
de agendamento de consultas e redução do tempo de espera 

na recepção, fatores que contribuem para elevar a qualidade da 
consulta no cenário da saúde coletiva e melhorar a assiduidade 
das mães quilombolas.

Considerando os fatores encontrados nesta pesquisa, é necessário 
ainda estimular a participação de outros familiares, principalmente 
dos pais, nas consultas de ACD, a fim de que a responsabilidade 
do cuidado com as crianças não seja atribuída somente às mães. 
Ademais, é imprescindível promover ações que valorizem as prá-
ticas tradicionais quilombolas relacionadas à promoção da saúde, 
crescimento e desenvolvimento infantil saudável, por meio de 
orientações na comunidade e no serviço de saúde.
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